
ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

 
 

Referência: Processo nº 202400003019338

Interessado(a): procuradoria do contencioso de pessoal

Assunto: SUGESTÃO 

 

DESPACHO Nº 1932/2024/GAB

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTAGEM DE
PERÍODO CELETISTA COMO PERÍODO AQUISITIVO DE LICENÇA-PRÊMIO.
SUPERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DESTA PROCURADORIA-GERAL.
ALINHAMENTO À POSIÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS. INVIABILIDADE DE
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADEQUAÇÃO DA
CONDUTA ADMINISTRATIVA E REDUÇÃO DA LITIGIOSIDADE E DOS ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. DESPACHO REFERENCIAL. PORTARIA Nº 170-GAB/2020-
PGE. MATÉRIA ORIENTADA.

 

 

 

1. Iniciou os autos o Parecer PGE/PCP nº 24/2024 (SEI nº 65823790), da Procuradoria
do Contencioso de Pessoal-PCP, por meio do qual a Especializada comunica o Gabinete do Procurador-
Geral do Estado a respeito da jurisprudência massivamente desfavorável ao Estado, sobre o cômputo de
período celetista para fins de concessão de licença-prêmio. A peça opinativa sugere que seja orientada a
Administração a considerar o período celetista em tal contagem, diante do crescente número de decisões
judiciais desfavoráveis ao Estado de Goiás e o risco financeiro com o acúmulo de passivo.

 

2. De acordo com a parecerista, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás, acompanhada de julgados dos Tribunais Superiores, tem consolidado o entendimento de que o
tempo de serviço prestado sob o regime celetista deve ser computado para a aquisição de direitos
relacionados à licença-prêmio, contrariamente à tese encampada pela PGE. Foram elencados julgados do
TJGO que consideram o período celetista como de licença-prêmio.

 

3. A sugestão apresentada pela PCP é no sentido de adoção de postura administrativa
proativa, ajustando o entendimento interno e evitando novos litígios.

 

4. A Chefia da PCP, então, remeteu os autos ao Gabinete do Procurador-Geral, para
apreciação (SEI nº 66397154).

 

5. Brevemente relatado, passa-se à fundamentação.
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6. De longa data é o posicionamento da Procuradoria-Geral do Estado a respeito da
impossibilidade de contagem do período celetista para fins de aquisição de licenças-prêmio pelo servidor
estadual. Alicerçam-se os precedentes administrativos em interpretação do art. 243 da Lei estadual nº
10.460, de 1988 (revogado Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Goiás e suas
Autarquias), que seria destinado apenas aos servidores estatutários. Nesse sentido, citam-se os seguintes
precedentes: DESPACHO "AG" nº 000596/2013 (Processo 201200007003929); DESPACHO "AG" nº
003150/2016 (Processo 201500036002604); DESPACHO "AG" nº 003810/2017; DESPACHO Nº 1251/2019
– GAB (SEI nº 8410878 – Processo SEI nº 201900013001558).

 

7. Contudo, diante do reiterado insucesso, perante o Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás, da tese sedimentada pela PGE, acarretando a multiplicação de demandas judiciais em que o Estado
é sucumbente (com a imposição dos respectivos ônus), torna-se necessária a reapreciação da matéria, na
forma do art. 2º, § 1º, "b", da Portaria nº 170-GAB/2020-PGE.

 

8. Conforme precedentes mencionados pela PCP, além de outros julgados em sentido
similar encontrados na jurisprudência estadual, o posicionamento do TJGO é no sentido de que o tempo
de serviço prestado por servidor inicialmente admitido pelo regime celetista, e posteriormente
convertido ao regime jurídico único, pode ser aproveitado para fins da licença-prêmio existente sob a
égide da Lei estadual nº 10.460, de 1988.

 

9. Nesse sentido, transcrevem-se ementas de recentes julgados, prolatados por
diferentes órgãos fracionários do TJGO:

 
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL APOSENTADO. CONVERSÃO DE
LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA EM PECÚNIA. CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB REGIME
CELETISTA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO RECONHECIDO.1. O servidor público aposentado que tenha licenças-
prêmio adquiridas e não usufruídas possui direito à conversão em pecúnia do valor inerente aos meses a que
teria direito de licença, sob pena de se caracterizar enriquecimento ilícito da Administração Pública. 2. O STF,
no julgamento do ARE 721.001 (Tema 635), em sede de repercussão geral, reconheceu a possibilidade de
conversão em pecúnia, de férias e outros direitos de natureza remuneratória não usufruídos pelos servidores
em atividade, em razão da vedação do enriquecimento ilícito da Administração Pública. 3. O serviço público
prestado sob o pálio do extinto regime celetista deve ser computado para todos os efeitos, inclusive para
licença-prêmio. 4. Nos termos do que orienta a jurisprudência do STJ, é devida a inclusão do auxílio-
alimentação na base de cálculo da indenização de licença-prêmio não usufruída. SEGURANÇA CONCEDIDA.
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,5746773-14.2024.8.09.0000,DIORAN JACOBINA RODRIGUES -
(DESEMBARGADOR), 11ª Câmara Cível, Publicado em 04/10/2024 17:52:12

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM COBRANÇA. CÔMPUTO DO TEMPO DE
SERVIÇO PÚBLICO CELETISTA PARA FINS DE AQUISIÇÃO DE LICENÇA-PRÊMIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
PERÍODO AQUISITIVO. DIREITO RECONHECIDO. 1. O prazo quinquenal para pleitear a conversão da licença-
prêmio em pecúnia é contado da data da publicação do ato de aposentadoria do servidor público. 2. Cabível
ao servidor público aposentado o ajuizamento de ação com o objetivo de incluir o período de serviço sob
regime celetista, com seus reflexos, e requerer a conversão em pecúnia da licença-prêmio não usufruída e
não contabilizada em dobro para fins de aposentadoria. 3. O tempo de serviço prestado sob o regime
celetista, posteriormente convertido em estatutário, deve ser computado para todos os efeitos, inclusive,
para aquisição de licença-prêmio e quinquênio. 4. Ante a transmudação do cargo celetista para cargo efetivo,
a autora faz jus a licença-prêmio pleiteada, sendo-lhe devido o reconhecimento de um período, e não dois,
referente a cinco anos de trabalho junto ao Estado requerido. APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE
PROVIDA.
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,5161722-07.2022.8.09.0051,RODRIGO DE SILVEIRA -
(DESEMBARGADOR), 10ª Câmara Cível, Publicado em 17/07/2024 19:46:37
 
REMESSA NECESSÁRIA Nº 5230076-89.2019.8.09.0051 Comarca de Goiânia 4ª Câmara Cível Requerente:
CÍCERO CAMILO DA COSTA Requerido: ESTADO DE GOIÁS Relator: Desembargador Diác. DELINTRO BELO DE
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ALMEIDA FILHO       EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C COBRANÇA. SERVIDOR
PÚBLICO APOSENTADO. LICENÇAS-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDAS. CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA. CONTAGEM DO PERÍODO SUBMETIDO AO REGIME CELETISTA. POSSIBILIDADE.
CONSECTÁRIOS LEGAIS ALTERADOS. CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA RESSALVA QUANTO À EC
113/21. TAXA SELIC COMO ÍNDICE ÚNICO. FIXAÇÃO DA VERBA ADVOCATÍCIA SUCUMBENCIAL APÓS A
LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. 1. Não há falar em prescrição quando a ação é proposta antes do lapso temporal
de 05 (cinco) anos desde a aposentadoria do servidor, por se tratar de benefício que poderia ter sido
usufruído a qualquer tempo antes da aposentação. 2. Comprovado nos autos que o servidor público não
gozou das licenças-prêmio no momento oportuno, nem teve o respectivo tempo contado em dobro quando
da sua aposentadoria, faz ele jus à conversão em pecúnia, independente de prévio pedido administrativo ou
previsão legal, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração Pública, contando-se, inclusive, o tempo
em que esteve submetido ao regime celetista. Precedentes do STJ. 3. Cuidando-se de condenação contra a
Fazenda Pública, de ordem não tributária, a correção monetária deve se dar com base no Índice de Preços ao
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e os juros de mora devem ser equivalentes aos juros aplicados à
caderneta de poupança. A partir 09/12/2021, contudo, deverão ser observadas as inovações trazidas no art.
3° da EC 113/2021, com incidência, uma única vez, do índice da taxa, acumulado mensalmente. 4. Mantém-
se o ônus sucumbencial na forma fixada na origem, pois em consonância com o inciso II do parágrafo 4º do
art. 85 do Código de Processo Civil. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA.
SENTENÇA REFORMADA.   Acorda o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, pela Quinta Turma Julgadora de
sua Quarta Câmara Cível, à unanimidade de votos, em CONHECERDA REMESSA NECESSÁRIA E DAR-LHE
PARCIAL PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator.  
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,5230076-89.2019.8.09.0051,DESEMBARGADOR DELINTRO BELO DE
ALMEIDA FILHO - (DESEMBARGADOR), 4ª Câmara Cível, Publicado em 16/04/2024 12:14:47

 

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. LICENÇA-PRÊMIO. APOSENTADORIA. PECÚNIA. PERÍODO AQUISITIVO
ANTERIOR. CONTAGEM. ABONO DE PERMANÊNCIA. 1. O mandado de segurança é uma ação constitucional
para reclamar o controle jurisdicional de atos comissivos ou omissivos, ilegais e eivados de abuso de poder,
praticados por autoridade da Administração Pública (art. 5º, LXIX, da CF/88 e Lei n. 12.016/2009). 2. Havendo
nos autos prova pré-constituída acerca do direito alegado, a negativa da Administração Pública em
requerimento administrativo caracteriza conduta omissiva por abuso de poder do agente investido de
autoridade. 3. O servidor que não gozou dos períodos de licenças-prêmios em atividade, tendo adquirido
tempo e modo legais devidos, sem que tenham sido sequer computadas em dobro para aposentação, de
forma simples, independentemente de previsão legal e de requerimento administrativo, faz jus à conversão
em pecúnia. 4. O Superior Tribunal de Justiça assentou a possibilidade de o servidor público possuir o direito
de cômputo do período laborado a título celetista, para todos os efeitos, inclusive, para a concessão de
vantagens pessoais, tais como, anuênios e quinquênios, conforme delineado no julgamento do Recurso
Especial nº 1.254.456/PE (Tema 516), no regime de recursos repetitivos. 5. A verba indenizatória deve ter por
base de cálculo a última remuneração percebida pelo servidor quando em atividade, acrescida das vantagens
permanentes incorporáveis à aposentadoria e excluídas as gratificações de função ou de cargo comissionado,
bem como os adicionais de férias. SEGURANÇA CONCEDIDA. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,5435703-
10.2023.8.09.0000,VICENTE LOPES DA ROCHA JÚNIOR - (DESEMBARGADOR), 2ª Câmara Cível, Publicado em
10/04/2024 19:23:24

 

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO
EM PECÚNIA DO BENEFÍCIO NÃO USUFRUÍDO. POSSIBILIDADE. CONTAGEM DO PERÍODO SUBMETIDO AO
REGIME CELESTISTA. PRECEDENTES STJ. PRINCÍPIO QUE VEDA O ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA
ADMINISTRAÇÃO. CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. TAXA SELIC COMO ÍNDICE ÚNICO. RESSALVA
EC 113/21. 1. As licenças-prêmio não usufruídas em atividade e não utilizadas para a contagem do tempo em
dobro para a aposentação, devem ser convertidas em pecúnia, na forma simples, independentemente de
previsão legal e de requerimento administrativo, decorrendo simplesmente da vedação ao enriquecimento
ilícito da Administração, inclusive, o tempo em que esteve submetido ao regime celetista. Precedentes STJ. 2.
O Superior Tribunal de Justiça, sob o regime do art. 543-C do CPC, já assentou a natureza remuneratória do
'Abono de Permanência', razão pela qual afigura-se escorreita a sua inclusão na composição da remuneração
a ser considerada como base de cálculo para apurar o valor correspondente à conversão da licença-prêmio
em pecúnia. 3. Tendo em vista o caráter indenizatório dos valores recebidos a título de licença-prêmio não
gozada, não se há falar em acréscimo patrimonial nem tampouco em incidência do Imposto de Renda ou da
Contribuição Previdenciária. 4. Cuidando-se de condenação contra a Fazenda Pública, de ordem não
tributária, a correção monetária deve se dar com base no Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial
(IPCA-E) e os juros de mora devem ser equivalentes aos juros aplicados à caderneta de poupança. A partir
09/12/2021, contudo, deverão ser observadas as inovações trazidas no art. 3°, da EC 113/2021, com
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incidência, uma única vez, do índice da taxa SELIC, acumulado mensalmente. SEGURANÇA CONCEDIDA.
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,5119888-46.2023.8.09.0000,JOSÉ RICARDO M. MACHADO, 5ª Câmara
Cível, Publicado em 16/06/2023 14:11:54

 

10. As decisões locais lastrearam-se em entendimento consolidado do STJ manifestado
sob a sistemática de recursos repetitivos: “o tempo de serviço público federal prestado sob o pálio do
extinto regime celetista deve ser computado para todos os efeitos, inclusive para anuênios e licença-
prêmio por assiduidade, nos termos dos arts. 67 e 100, da Lei n. 8.112/90” ( REsp n. 1.254.456/PE ).
Conquanto a eficácia vinculante do julgado não incida sobre os servidores públicos estaduais (por ter,
então, tratado de interpretação da legislação estatutária federal), o caráter persuasivo do precedente de
Corte Superior, aliado à reiteração da sua aplicação pelo TJGO aos servidores públicos estaduais, impõe a
superação do entendimento desta Casa para compatibilização com a jurisprudência consolidada.

 

11. Com a revisão do posicionamento administrativo, poderá ser alcançada a redução da
litigiosidade da matéria e, por consequência, a imposição de ônus sucumbenciais em detrimento do
Poder Público, em espécie de demanda em que é baixa a probabilidade de êxito e a respeito da qual não
se antevê a reversão do entendimento jurisprudencial. 

 

12. Outrossim, a conformação da conduta administrativa permite a racionalização dos
esforços tanto no âmbito das unidades administrativas (por redução de eventuais recursos
administrativos), quanto no das unidades que atuam judicialmente, o que deve ser almejado em
observância ao princípio da eficiência na gestão dos recursos públicos. 

 

13. Cabível pontuar que, por carecer de análise de legislação local, eventual recurso
extraordinário em processos judiciais da matéria aqui tratada incidiria no óbice da Súmula nº 280 do STF:
“Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”. Desse modo, dificilmente haveria a
admissibilidade do recurso interposto, conforme se denota de casos análogos decididos pelo STF (vide
ARE 1496642; Relator(a): Min. ANDRÉ MENDONÇA Julgamento: 17/06/2024 Publicação: 18/06/2024; ARE
1.451.485; Relator(a): Min. PRESIDENTE; Decisão proferida pelo(a): Min. ROSA WEBER; Julgamento:
14/08/2023; Publicação: 15/08/2023)

 

14. Por fim, a presente orientação deve se circunscrever à situação dos empregados
públicos cujo vínculo fora transformado em estatutário por meio do art. 25 da Lei estadual nº 11.655, de
26 de dezembro de 1991, oportunidade em que se definiu o regime jurídico único no Estado de Goiás.
Situações distintas poderão comportar conclusão diversa, tendo em vista a necessidade de analisar a
questão sob a ótica da natureza específica de cada vínculo, o que foge ao escopo da orientação
referencial.

 

15. Ante o exposto, aprova-se a sugestão apresentada pelo PARECER PGE/PCP nº
24/2024 (SEI nº 65823790), para superar as orientações jurídicas pretéritas desta Casa, passando a
orientar que a Administração reconheça, aos servidores estaduais, como tempo de serviço para fins de
aquisição de direito à licença-prêmio da revogada Lei estadual nº 10.460, de 1988, aquele prestado no
regime celetista extinto pela Lei estadual nº 11.655, de 1991. 

 

16. Orientada a matéria, remetam-se os autos à Procuradoria do Contencioso de
Pessoal, para os devidos fins. Antes, porém, dê-se ciência dessa orientação referencial aos Procuradores
do Estado lotados nas Procuradorias Judicial, Regionais, Setoriais da Administração direta e indireta e
no CEJUR (este último, para os fins do art. 6º, § 2º, da Portaria nº 127/2018 - GAB). Doravante, os
Procuradores-Chefes de Procuradorias Setoriais deverão, diretamente, orientar administrativamente a
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matéria em feitos semelhantes, perfilhando as diretrizes deste despacho referencial, conforme art. 2º da
Portaria nº 170-GAB/2020-PGE.
 

 

 
RAFAEL ARRUDA OLIVEIRA
Procurador-Geral do Estado

 
 

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL ARRUDA OLIVEIRA, Procurador (a) Geral
do Estado, em 06/01/2025, às 11:25, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I,
do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 68373006
e o código CRC 64654B86.

Referência: Processo nº 202400003019338 SEI 68373006
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